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2ª PJ de Cruz das Almas/BA 

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021 

 
 

Recomenda à Secretária Municipal de 
Trabalho e Assistência Social e ao Prefeito 
do Município de Cruz das Almas adoção de 
medidas necessárias à deflagração, de 
imediato, do processo de eleição das 
entidades representativas da sociedade 
civil, para composição da nova diretoria do 
CMDCA. 

 
 

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de 

Justiça infrafirmada, com supedâneo no plexo de atribuições descritas no artigo 129, 

IX, da Constituição Federal; artigo 75, IV, da Lei Complementar 11/96; artigo 6º, XX, 

da Lei Complementar nº 75/93; artigo 201, VIII e §§ 2º e 5º, “c”, do Estatuto da Criança 

e do Adolescente, 
 
 CONSIDERANDO que a Constituição Federal incumbiu o Ministério Público a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis (artigo 127), cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito aos direitos e 

garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas 
judiciais e extrajudiciais cabíveis, nos termos dos artigos 129, II, da Constituição 

Federal e artigo 201, VIII e §5º, do ECA; 
 
 CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 227, caput e §7º, e 

artigos 4º, caput e 19, caput da Lei nº 8.069/90, estabelecem prioridade absoluta na 

proteção e efetivação dos direitos das crianças e adolescentes, sendo estes 

destinatários prioritários de políticas públicas, tendo o legislador constituinte 

consagrado a proteção à infância como direito social (artigo 6º, CF) e assegurado que 

a assistência social será prestada a quem dela necessitar, tendo, dentre seus 

objetivos, a proteção à família, à infância e à adolescência, bem como o amparo às 

crianças e aos adolescentes carentes (artigo 203, incisos I e II, CF); 
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2ª PJ de Cruz das Almas/BA 

 
 CONSIDERANDO que a Constituição Federal fixou como diretrizes básicas a 

descentralização política-administrativa (artigo 204, inc I, CF) e a participação popular, 

por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle 

das ações em todos os níveis (artigo 204, inc II, CF); 

 
 CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº8.069/90) 

define a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente como um 

conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais, da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art.86), estabelecendo entre as 

diretrizes da política de atendimento a municipalização (art.88, inc.I, ECA) e a 

participação popular paritária nos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(art.88, inc.II, ECA); 

 
 CONSIDERANDO que o Conselho dos Direitos das Crianças e dos 

Adolescentes, cuja criação foi prevista nos três níveis (federal, estadual e municipal) 

da Administração Pública, é o órgão deliberativo e controlador das ações de políticas 

públicas na defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, assegurada a 
participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis 

federais, estaduais e municipais, nos termos do art.88, inciso II, do Estatuto da Criança 

e do Adolescente;    

  
 CONSIDERANDO que a legitimidade do Conselho de Direitos para definir as 

políticas públicas na área infantojuvenil se sustenta na participação popular em sua 
composição, por meio da representação da sociedade civil em paridade com a 

representação governamental; 
 

CONSIDERANDO que a representatividade popular deve ser sempre 

assegurada, mediante realização periódica do processo de eleição das entidades da 

sociedade civil, em conformidade com a disciplina prevista na legislação local, 

evitando-se que as entidades representativas sejam previamente escolhidas pelos 
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membros da esfera governamental, de modo a viciar a participação popular ou 

acarretar solução de continuidade nas atividades do Conselho de Direitos;  
 
CONSIDERANDO que ao prorrogar o mandato das entidades além do previsto 

na lei local, prejudica-se a rotatividade das representações, salutar ao exercício da 

democracia e à renovação dos órgãos colegiados, o que já foi aceito em 2020 em face 

da situação de pandemia que, à época, recomendava a continuidade das atividades 
do CMDCA; 

 
 CONSIDERANDO o quanto disposto pelo Conselho Nacional dos Direitos das 

Crianças e dos Adolescentes – CONANDA, acerca dos parâmetros para a criação e o 

funcionamento dos Conselhos de Direitos na Resolução nº 105, de 15/06/2005; 

 
 CONSIDERANDO que, neste período de pandemia, diversos órgãos estão 

mantendo seu funcionamento em caráter remoto, inclusive os de composição 

colegiada, permanecendo acessíveis à população através de endereços eletrônicos, 

realizando reuniões mediante plataformas de uso gratuito, com uso de ferramentas 

que viabilizam a gravação das sessões e/ou acompanhamento por redes sociais (ex. 
YouTube, Zoom, Microsoft Temas etc), o que viabiliza a elaboração de atas sucintas 

ou mesmo a sua dispensa, quando assegurado o arquivo das gravações; 

 
 CONSIDERANDO que não obstante as limitações impostas pelo atual estado 

de excepcionalidade decorrente do enfrentamento ao coronavírus, não pode a 

pandemia ser usada como justificativa para a suspensão de atividade essencial à 
deliberação e ao controle das políticas públicas de crianças e adolescentes, o que 

representaria violação aos princípios da prioridade absoluta e da proteção integral, 

consagrados na Constituição Federal (art.227) e no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (art.4º, caput e parágrafo único, ECA); 
 

CONSIDERANDO o teor do ofício encaminhado à 2ª Promotoria de Justiça de 

Cruz das Almas informando a inatividade momentânea do CMDCA, apesar de 
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esclarecer já estar buscando a adoção de medidas para sanar o problema; 

 

 
RECOMENDA à Secretária Municipal de Trabalho e Assistência Social de 

Cruz das Almas que: 
 
1. diligencie, com a urgência que o caso requer, junto ao Executivo 

municipal, a indicação dos componentes do Poder Público para participação no 
referido conselho, tendo em vista que aqueles que atuaram até 2020 não fazem 
parte mais do colegiado segundo informações obtidos pelo Ministério Público; 

 
2. diligencie a adoção das medidas que lhes caiba para deflagração, de 

imediato, do processo de eleição das entidades representativas da sociedade 
civil, em conformidade com a legislação local, auxiliando a convocação de 
reunião para a constituição da comissão eleitoral e demais deliberações 
pertinentes ao processo, de modo a assegurar a composição paritária do 
CMDCA, em atenção aos princípios da legalidade, eficiência, publicidade, 
moralidade e razoabilidade, a forma de realização (presencial ou remota) da 
eleição dos representantes da sociedade civil, sem descuidar das 
recomendações das autoridades de saúde, compatibilizando todas as fases do 
processo eleitoral com as exigências de enfrentamento ao coronavírus; 

 
3. conceda ao processo de escolha dos representantes da sociedade civil 

a prioridade e a celeridade que o caso requer, de modo a sanar a irregularidade 
na atual composição do CMDCA, assegurando o cumprimento das disposições 
legais quanto à representatividade da sociedade civil; 

 
4. assegure, na sequência da eleição, o funcionamento do CMDCA durante 

a pandemia, adotando todas as medidas administrativas necessárias para a 
retomada das atividades, ainda que de forma remota, sem descuidar das 
recomendações das autoridades de saúde no enfrentamento ao risco de 
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contágio do novo coronavírus; 
 
5. providencie junto ao Poder Executivo local o apoio administrativo, 

técnico e a disponibilização das ferramentas tecnológicas necessárias para a 
realização das reuniões ordinárias e extraordinárias para eleição do CMDCA, 
assegurando a publicidade das assembleias e, na medida do possível, a 
participação dos interessados pela via remota, salvo as hipóteses de sigilo 
autorizadas em lei; 

 
 
RECOMENDA ao Prefeito do Município de Cruz das Almas-BA a adoção 

das seguintes providências: 
 
1. providenciar as ferramentas tecnológicas e o apoio técnico e 

administrativos necessários para a execução do processo de eleição dos 
representantes da sociedade civil, apoiando as indicações da SETRAS para a 
consecução urgente das medidas de escolha dos membros do CMDCA que 
obedeçam aos ditames legais pertinentes ao caso; 

 
2. assegurar a publicação dos atos para a eleição do CMDCA, conferindo 

a necessária publicidade e a divulgação na comunidade local dos atos de 
interesse público, viabilizando, na medida do possível, o acompanhamento 
pelos cidadãos das assembleias e reuniões realizadas por via remota, salvo as 
hipóteses de sigilo previstas em lei; 

 
3. providenciar, com a prioridade e a celeridade que o caso requer, as 

publicações dos editais e demais atos administrativos para a eleição dos 
membros representantes da sociedade civil componentes do CDMCA, 
viabilizando todos os recursos necessários para a realização do pleito e a 
regularização da composição do CMDCA. 
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Expeça-se notificação, instruída com a presente recomendação, à Ilma. Sra. 

Secretária Municipal de Trabalho e Assistência Social e ao Exmo. Sr. Prefeito do 
Município de Cruz das Almas, que deverão, no prazo de 10 (dez) dias a partir do 
seu recebimento, encaminhar ao Ministério Público pela via eletrônica 

(cruzdaslmas@mpba.mp.br), as informações e documentos hábeis a demonstrar a 

adoção de providências para cumprimento da mesma, a fim de instruir o procedimento 

instaurado no âmbito da 2ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude.  
 

Se necessário, o Ministério Público adotará as medidas judiciais cabíveis para 

assegurar o fiel cumprimento da presente recomendação, sem prejuízo da apuração 

de eventual responsabilidade daquele cuja ação ou omissão resultar na violação dos 

direitos de crianças e adolescentes (art. 201, incisos VIII e X, Lei nº 8.069/90). 

 

Dê-se ciência da presente recomendação: 

 

a) Ao Excelentíssimo Juiz de Direito da Vara da Infância e Juventude da 

Comarca de Cruz das Almas/BA; 

b)  Ao Excelentíssimo Procurador – Geral do Município de Cruz das Almas; 
c)  À Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social; 

d) À Excelentíssima Coordenadora do Centro de Apoio Operacional das 

Promotorias da Infância e Juventude – CAOCA.  

Registre-se no sistema IDEA, anexando a presente recomendação. 

Publique-se no DJe. 

 
  Cruz das Almas, 29 de março de 2021. 

 
Juliana Lopes Ribeiro Ferreira 

Promotora de Justiça 
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